
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PARECER Nº 1827/2025 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1324/25 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre Sr. Prefeito, que visa reconhecer como 
patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo a obra do escritor e cartunista Maurício 
de Sousa. 

Nos termos do projeto, fica reconhecida como patrimônio cultural imaterial do Município 
de São Paulo a obra do escritor e cartunista Maurício de Sousa, especialmente o universo 
artístico, literário e audiovisual da Turma da Mônica e demais personagens por ele criados, em 
todas as suas manifestações e expressões culturais. 

Sob aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

Inicialmente, é de se notar que o Município tem competência para promover a proteção 
do patrimônio histórico-cultural local, conforme art. 30, inciso IX, e art. 23, incisos III, IV e V, da 
Constituição da República. 

Sobre o tema, a lição de Celso Antonio Pacheco Fiorillo: 

A competência legislativa relativa à proteção do patrimônio cultural, turístico e 
paisagístico é do tipo concorrente, já que inserida no art. 24, VII, do Texto Constitucional. Em 
decorrência, permite ao Município legislar suplementarmente naquilo que for de seu interesse 
local, conforme determina o art. 30, I e II. 

... 

No tocante à competência material, a Constituição Federal determina no art. 23, III, IV e 
V, ser comum a todos os entes federados. 

... 

Em face do exposto, percebe-se que a Constituição Federal evidenciou de forma clara a 
sua preocupação com o meio ambiente cultural, dando tratamento amplo ao tema e atribuindo a 
todos os entes competência material e legislativa (arts. 23, 24 e 30, I e II). 

(Curso de Direito Ambiental Brasileiro, 10ª ed., São Paulo, Saraiva, 2009, pp. 299-300 – 
grifos acrescentados) 

Percebe-se, assim, a importância dada pela Constituição da República à tutela do meio 
ambiente cultural, que inclui o patrimônio cultural imaterial: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

................................. 

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

De maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo determina a 
observância da preservação dos valores históricos e culturais da população na própria 
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organização do Município (art. 2º, inc. XI), dedicando especial atenção para a proteção da cultura 
e do patrimônio histórico e cultural, nos seguintes dispositivos: 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos culturais e 
o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das manifestações e dos bens 
de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, notáveis 
e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados à 
manifestações culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia histórica, 
a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os ajardinamentos, os 
monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e mobiliários urbanos detentores de 
referência histórico-cultural. 

Por sua vez, a Lei nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que instituiu o Programa 
Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, no 
seu art. 3º, instituiu o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial, que possui um livro 
de registro dos saberes, in verbis: 

Art. 3º Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 

§ 1º O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 

I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 

Já o art. 5º da Lei nº 14.406/07 estabelece que são partes legítimas para provocar a 
instauração do processo de registro: a Administração Municipal, as associações civis 
regularmente constituídas e a população, por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários, 
in verbis: 

Art. 5º São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 

I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 

II - as associações civis regularmente constituídas; 

III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 

Quanto ao mérito propriamente dito, caberá às demais Comissões desta Casa a análise 
da viabilidade e conveniência do projeto, observando-se que o reconhecimento do valor de 
patrimônio imaterial pode ser feito por meio de procedimento de registro a ser iniciado pelos 
legitimados referidos no art. 5º da Lei nº 14.460/07 e, posteriormente, decidido pelo Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
– CONPRESP (art. 7º da Lei nº 14.406/07). 

De qualquer forma, a via legislativa em matéria de proteção ao patrimônio cultural já é 
reconhecida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cujos precedentes têm 
ressalvado o dever do Poder Público, e não apenas do Poder Executivo, de adotar medidas para 
promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro, com fundamento no art. 216, § 1º, da 
Constituição Federal (TJ/SP, Órgão Especial, Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 
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2020282-35.2017.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 02.08.2017; TJ/SP, ADI n° 2199667-
40.2017.8.26.0000, j. 18.04.2018; e TJ/SP, ADI n° 2248076-47.2017.8.26.0000, j. 08.08.2018). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, nos 
termos do art. 40, § 1º, da Lei Orgânica do Município, é dispensada a votação em Plenário, 
cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento 
Interno desta Casa. 

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29/10/2025. 

Sandra Santana (MDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Dr. Milton Ferreira (PODE) 

Janaina Paschoal (PP) 

Lucas Pavanato (PL) 

Sansão Pereira (REPUBLICANOS) - Relatoria 

Silvão Leite (UNIÃO) 

Silvia Da Bancada Feminista (PSOL) 

Thammy Miranda (PSD) 
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